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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARÇA

Estado de São Paulo


LEI Nº 4.941/2014
DISPÕE SOBRE AS POSSIBILIDADES DE ACORDOS JUDICIAIS OU EXTRAJUDICIAIS ENVOLVENDO O MUNICÍPIO E ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA; REGULAMENTA O VALOR MÍNIMO PARA AJUIZAMENTO DE AÇÕES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
JOSÉ ALCIDES FANECO, Prefeito do Município de Garça, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:
Art. 1º Os Procuradores do Município e das entidades da administração pública indireta poderão realizar acordos ou transações, em juízo ou fora dele, para prevenir ou terminar litígios, nas ações judiciais ou requerimentos administrativos de ressarcimentos de danos materiais, cujos valores não excedam 15 (quinze) salários mínimos nacionais.

§ 1º Quando a causa envolver valores superiores ao limite fixado no caput, o acordo ou a transação, sob pena de nulidade, dependerá de prévia e expressa autorização do Prefeito Municipal, ouvido o Secretário Municipal de Planejamento, Fazenda e Finanças, bem como o Secretário Municipal a cuja área de competência estiver afeto o assunto, no caso do Município, ou dos dirigentes das entidades da administração pública indireta.
§ 2º A realização de acordos ou transações, em juízo ou fora dele, não exclui a possibilidade de abertura de processo administrativo ou sindicância, visando apuração dos fatos e responsabilidades pelos danos causados a terceiros, para fins de ressarcimento do erário.

§ 3º Somente poderão ser celebrados acordos ou transações que representem economia igual ou superior a 15% (quinze por cento) sobre o valor atualizado dos créditos postulados em desfavor do erário público.
Art. 2º Os Procuradores do Município e das entidades da administração pública indireta ficam autorizados a dispensar a propositura de ações ou a interposição de recursos quando:

I. Tratar-se de cobrança de crédito tributário ou não tributário, do mesmo devedor, de valor consolidado igual ou inferior a 01 (um) salário mínimo nacional;
II. Tratar-se de controvérsia jurídica interativamente decidida pelo Supremo Tribunal Federal ou pelos Tribunais Superiores.

§ 1º Entende-se por valor consolidado o resultante da atualização do respectivo crédito originário, somado aos encargos e acréscimos legais ou contratuais, vencidos até a data da apuração.

§ 2º Observados os critérios de eficiência, utilidade, praticidade e as peculiaridades do caso, poderá ser promovido o ajuizamento das respectivas ações, cujo valor consolidado seja igual ou inferior ao previsto no inciso I deste artigo.
§ 3º O disposto neste artigo não autoriza a restituição, no todo ou em parte, de quaisquer importâncias recolhidas. 

Art. 3º As medidas constantes no artigo anterior não dispensam a tentativa de cobrança administrativa ou extrajudicial dos créditos, especialmente, o protesto extrajudicial, o qual será regulamentado pelo Poder Executivo.

Art. 4º A adoção das medidas previstas nos artigos anteriores não afasta a incidência de correção monetária, juros de mora e outros encargos legais, nem obsta a exigência legalmente prevista de prova de quitação de débitos perante a Fazenda Municipal.

Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Garça, 27 de agosto de 2014.

JOSÉ ALCIDES FANECO

PREFEITO MUNICIPAL

FABRÍCIO TAMURA

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS E CIDADANIA
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